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  Às pessoas que comungam com o nosso ideal de prática profissional, referendado na busca pela compreensão das razões históricas que conduzem à prática crítica e transformadora.
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  Quem cria a história deixa o registo do seu pensamento, do seu traço de personalidade, das suas crenças e de seus valores, quer na forma como relata os acontecimentos, quer nos achados que escolhe para fazer perdurar as ideias ao longo dos tempos. A junção de vários autores acresce a multiplicidade da análise e da exploração das ideias e gera a grandeza da obra.


  Esta obra atravessa gerações e centra-se em uma profissão, que, embora seja nova, tem sua essência no princípio da vida. Quando algum ser humano necessita de ajuda para fazer face à sua dignidade como pessoa, ao seu autocuidado, não apenas como atividade instrumental, mas também como estratégia de pensamento para fazer face às dificuldades que se colocam no seu projeto de saúde, temos a Enfermagem. A essência de Enfermagem dá razão suficiente para manter e atualizar este livro, até porque, na medida em que cresce a profissão, há mais achados para registar e novos olhares que dão significado à evolução da Enfermagem.


  O valor da obra transcende os limites do seu país de origem, o Brasil, pois embora possa parecer demasiado nacionalista, a reflexão, a análise e as considerações acrescentam valores à profissão em uma visão internacional.


  A organização da obra, em partes e depois subcapítulos, que conduzem a temas muito concretos, como, por exemplo, as práticas de saúde nas várias perspectivas, ajuda sua leitura e torna-a uma fonte de consulta facilitadora para quem a lê, com a finalidade de aprendizagem. Salientamos que a atual edição, além de recuperar os temas das edições anteriores, acresce novas ideias e temas.


  O leitor que teme que esta obra não tenha uma forte informação sobre a Enfermagem no Brasil está enganado, pois, no Capítulo 2, encontramos dados de desenvolvimentos semelhantes aos de outros países que, muitas vezes, ainda não têm um registro histórico como este. Além disso, temos como desafio a comparação de outras épocas com a nossa realidade.


  Gostaria de salientar a importância do registo da experiência brasileira sobre a saúde da família e alertar que é um desafio muito atual e que também, ainda, nos trará grandes evoluções nos próximos anos.


  A profundidade da obra ultrapassa as práticas de Enfermagem, pois mergulha nos contextos dos desenvolvimentos sociais, políticos e entra com muita amplitude no mundo do ensino e do trabalho enquanto bem social de produção de cuidados, compartilhando com o leitor a importância dos associativismos para o crescimento da profissão, e abre, assim, um capítulo sobre o Sindicalismo.


  Ao explorar a origem da Enfermagem, articulada com as escolas, desenvolve-se a importância do conhecimento sustentado na aprendizagem científica e na pesquisa. Ainda é na escola que se aprende, se investiga, se fazem as primeiras experiências e tem-se um tempo próprio para repensar práticas e conhecimentos, essencialmente para se questionar e sustentar o que defendemos ser a prática de Enfermagem e o conhecimento que a sustenta.


  A obra explora, de forma explícita e com grandeza, o processo de trabalho dos profissionais de Enfermagem, fazendo um percurso de profunda reflexão sobre o valor dos cuidados, mas também da problemática do trabalho em saúde, trazendo para a discussão o que vai além do processo de medicalização nas intervenções de saúde.


  A complexidade do trabalho dos enfermeiros passa pela forma como se organizam os cuidados, como se gera a decisão para a implementação dos cuidados. É indispensável realçar que a obra cria uma matriz muito diversificada das áreas de atuação dos enfermeiros e de objetivos que criam verdadeiros desafios para o desenvolvimento da Enfermagem como profissão, para além do que foi o passado, pois o registro do passado só nos ajuda a crescer no futuro e a projetar o quanto ainda temos para melhorar e crescer quando a reflexão é o cuidado.


  Como leitora, ao me ser proporcionado intervir nesta edição, fico grata aos autores e aos organizadores da mesma, não só porque me permitiram fazer sua leitura antes da publicação, mas, essencialmente, porque me despertaram para a importância de alguns temas pouco tratados e demasiado importantes para o crescimento da enfermagem. Obrigada pelo vosso trabalho.


  Maria Manuela Martins
Professora Coordenadora da Escola Superior de Enfermagem do Porto – Portugal
Membro da Comissão Científica do Doutoramento de Ciências de Enfermagem da
Universidade do Porto – Portugal
Coordenadora do Mestrado de Direção e Chefia dos Serviços de Enfermagem
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  História da Enfermagem – Versões e Interpretações é o tipo de obra que, em poucos anos de existência, em termos históricos, adquiriu o status de clássico, no sentido de obra consagrada pelo lugar que ocupa como referência para os estudos de história da enfermagem brasileira. Sua primeira versão, lançada em edição luxuosa em 1995, veio preencher lacunas e abrir novas questões para a pesquisa. Maior mérito foi em fazer ver e crer que a história está muito além do que já estava nos livros, sepultada para sempre. Até aquele momento, não dispúnhamos de muitas pesquisas e não havia mais que dois ou três títulos dedicados inteiramente ao tema e nenhum com o tratamento dado ao conjunto que se apresentava em iniciativa pioneira e até mesmo ambiciosa dos que tinham coragem para tal. Vale destacar que a produção sistemática de pesquisa histórica em enfermagem só se intensificou anos depois. Portanto, é justo o mérito da orientadora, Professora Doutora Joséte Luzia Leite, e dos autores pelo pioneirismo e pelo merecido, também, sucesso alcançado, que se confirma e renova a cada edição.


  Os estudos desta composição são oriundos de dissertações de mestrado em Enfermagem da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e são contribuições fundamentais e valiosas à compreensão e à análise crítica da história da enfermagem, seja em eras remotas, seja em períodos bem aproximados à escrita dos trabalhos que os autores tiveram a sensibilidade de perceber e trabalhar com o rigor acadêmico.


  A obra permanece atual, pois, como nos ensina Benedetto Croce, toda história é contemporânea, uma vez que o interesse do seu conhecimento é motivado por um interesse da vida presente. Estão presentes, nos textos de Telma Geovanini, Almerinda Moreira, Soraia Dornelles e Wiliam Machado, questões essenciais à compreensão e a escolha de caminhos para a enfermagem – suas origens, ideologia, formas de organização, suas fragilidades e suas potencialidades, todas sustentadas pelos aspectos sociais e históricos que lhes foram e são determinantes ou coadjuvantes. Para nós, ao mesmo tempo trabalhadores, intelectuais e clientes da enfermagem como elemento indispensável à vida e à dignidade humana; para os nossos estudantes, candidatos a herdar os destinos da nossa profissão, e para o grande público interessado em conhecer nosso empenho e nossa lida diuturna ao longo de muitos anos, é leitura basilar. Constitui, para mim, grande honra ter meu nome no prefácio desta obra, juntamente com os ilustres colegas que a construíram e os que já a apresentaram anteriormente a mim. Sejam bem-vindas, novas versões e interpretações.


  Prof. Dr. Osnir Claudiano da Silva Junior
Enfermeiro, Licenciado em História
Professor de História da Enfermagem da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto/UNIRIO
Líder do Grupo Laboratório de Pesquisa de História da Enfermagem
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  A obra História da Enfermagem – Versões e Interpretações, em sua segunda edição, é muito bem-vinda, por chegar em um momento em que a literatura profissional brasileira carece de obras sólidas, com base em pesquisa científica e que venham a consolidar conhecimentos ou a esclarecer pontos obscuros, nebulosos e até omissões, ainda que involuntárias, neste fértil e pouco explorado campo que é hoje a História da Enfermagem Brasileira. A primeira edição esgotou-se prontamente, o que comprova a necessidade sentida pelos estudiosos e leitores e a demanda por publicações semelhantes no mercado editorial.


  Todos os quatro autores desta obra são enfermeiros academicamente qualificados, competentes, em plena maturidade profissional, e capazes de enfrentar e assumir desafios. Avaliando-se as suas respectivas trajetórias de vida e de trabalho, percebe-se que eles demonstram grande e autêntico comprometimento com a Enfermagem, seja no ensino, como professores, seja no exercício de cargos administrativos. Têm em comum, entre si, alguma forma de vinculação à Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), como docentes ou como alunos de graduação e/ou de pós-graduação.


  Note-se que esta escola, a primeira do Brasil, desde seu início em um hospital de alienados, sempre enfatizou a assistência e o cuidado das pessoas como o pilar fundamental do seu modelo de ensino. Este modelo agora vem sendo resgatado não apenas como Ciência da Enfermagem, mas como a Ciência do Cuidar ou do Cuidado. Já existem instituições de pesquisa de enfermagem, em outros países, canalizando recursos em busca da excelência na Ciência do Cuidar, a verdadeira essência da Enfermagem.


  Embora os estudos que embasam esta publicação tenham sido feitos há mais de 10 anos, eles continuam atuais, pois os fatos e documentos históricos analisados tornaram-se mais sólidos e inquestionáveis, porque o tempo e as pesquisas posteriores apenas serviram para corroborar a importância do trabalho, a validade dos dados levantados, o ineditismo da abordagem e a efetiva contribuição oferecida ao debate científico.


  Telma Geovanini desenvolve sua abordagem dialética da História da Enfermagem a partir da análise e da discussão do mundo primitivo ao mundo moderno, examinando, criticamente, as relações da Enfermagem com a estrutura política e social de cada período histórico. Analisa, com propriedade, o desenvolvimento histórico da Enfermagem no Brasil até a década de 1990, inclusive. Atos normativos posteriores, especialmente na área do ensino com o novo currículo aprovado em 1994, não invalidam o caráter histórico da análise feita até então.


  Almerinda Moreira, uma perscrutadora obstinada e convicta, é uma das pioneiras neste campo, desvendando, pelo exame exaustivo de documentos, as origens remotas da História da Enfermagem Brasileira e desmitificando, de fato, o conteúdo da disciplina que as escolas vinham ensinando e muitas continuam a ensinar, uma versão histórica, dita oficial, porém incompleta ou omissa, sobretudo quanto à implantação do ensino e da profissionalização da Enfermagem no País. Em continuidade às suas pesquisas na área, certamente fará novas descobertas que poderão esclarecer fatos mais remotos e contribuir, efetivamente, para o desenvolvimento da profissão, pois só é possível construí-la a partir do conhecimento profundo do seu próprio passado.


  Soraia Dornelles Schoeller preenche a terceira parte do livro com um minucioso estudo sobre a organização trabalhista da Enfermagem no período de 1925 a 1989, confrontada com o processo de trabalho em Enfermagem. O universo do seu trabalho foi constituído por entidades de enfermagem de natureza sindical, cultural ou disciplinadora do exercício, sem excluir as categorias do auxiliar e técnico de enfermagem e outros trabalhadores da saúde. Sua análise sobre o desenvolvimento do sindicalismo e da Enfermagem no Brasil é preciosa pelo estudo das transformações ocorridas antes do século 20 e no decorrer deste século, nos seus diversos períodos.


  Wiliam César Alves Machado, na quarta parte, faz uma interessante e valiosa reflexão sobre a prática profissional do enfermeiro. Sua visão masculina é muito importante para a Enfermagem, por mostrar caminhos e óticas diferentes sobre os fatos que, muitas vezes, passam despercebidos para as mulheres, hoje predominantes na profissão. Este autor refere, por exemplo, que a Enfermagem, como executora de serviços da saúde, recebeu, ao longo do tempo, a conotação de caridade e vocação, e esta origem doméstica e feminina em muito dificultou as conquistas nos planos trabalhista e social.


  Finalmente, cabe ressaltar que, em boa hora, os autores decidiram reeditar a sua obra, que tem sustentação em bases filosóficas, análises documentais criteriosas e avaliação crítica dos fatos socioculturais, políticos e históricos. Tudo isto foi discorrido de forma clara, lógica e coerente, transmitindo, assim, aos enfermeiros e demais interessados em História da Enfermagem a convicção da necessidade de conhecer bem o passado, cujas consequências, certamente, estão-se refletindo na situação presente. É preciso acreditar firmemente na grande potencialidade da Enfermagem como profissão e aceitar o desafio de torná-la mais vigorosa e valorizada para atender às expectativas da sociedade. Igualmente, é preciso lembrar que o futuro será um reflexo do presente e caberá a cada um de nós, profissionais de hoje, a responsabilidade de preparar, consciente e organizadamente, um legado melhor para as futuras gerações de enfermeiros.


  Vamos, pois, individual e coletivamente, assumir o compromisso pessoal e profissional de contribuir de forma efetiva para o contínuo crescimento da Enfermagem, como ciência e como prática social e humana do cuidar de pessoas, documentando fatos para a posteridade, realizando estudos e pesquisas, divulgando resultados e aprimorando sempre o mais importante objeto da nossa profissão – o Cuidado de Enfermagem às pessoas.


  Taka Oguisso
Enfermeira e Advogada
Professora Titular da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo
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  A Enfermagem brasileira tem agora uma obra a oito mãos, originalmente dissertações do Curso de Mestrado em Enfermagem – UNIRIO, dividida em quatro partes.


  A primeira parte foi motivada pela incessante inquietação da autora em torno da realidade da práxis da(o) enfermeira(o) nas instituições de saúde, bem como da necessidade de entender as causas das distorções presentes na profissão. Elege como suporte teórico a concepção materialista da história e com esta procede a uma retrospectiva do desenvolvimento da prática da Enfermagem da era primitiva aos dias atuais, ressaltando os determinantes sociais, políticos e econômicos de cada período estudado. Esta retrospectiva foi o “pano de fundo” para a discussão da práxis das(os) enfermeiras(os) da assistência. A autora é professora-adjunta da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto.


  A segunda parte representa uma importante contribuição para a história da Enfermagem no Brasil – 100 Anos de História da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto. Aborda a constituição histórica do início da Enfermagem profissional no Brasil, na virada do século 19.


  O ineditismo deste estudo torna-se presente não somente pela história, mas pela pesquisa documental realizada por Almerinda Moreira, professora da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto (EEAP), promovendo a vinda de enfermeiras francesas para a EEAP e a confecção do primeiro diploma de enfermeira do Brasil assinado pelo Marechal Deodoro da Fonseca, então Presidente da República.


  A autora rende um merecido tributo aos pioneiros do Hospital Nacional de Alienados, que sentiram a necessidade de criar a Escola, e ressalta a intenção de construir a sua História de modo a contribuir para o desenvolvimento da Enfermagem brasileira.


  Mas, se para Almerinda a EEAP merece um destaque especial, Soraia Dornelles Schoeller, na terceira parte, descreve e reflete sobre a organização trabalhista e o processo de trabalho da Enfermagem no Brasil, no período de 1925 a 1989. A autora situa a organização trabalhista da Enfermagem no Brasil ... “na concretude social, fruto das relações travadas entre homens, também concretos, sociais e históricos” e, em seguida, analisa e discute dialeticamente assumindo a posição defendida por Gramsci de que a “identificação entre a teoria e a prática é um ato crítico pelo qual a prática vem demonstrada nacionalmente e necessária, e a teoria, realista e racional”.


  Finalmente, Soraia analisa a atuação particular de cada entidade no âmbito nacional dos profissionais de Enfermagem, apontando os aspectos mais marcantes na organização associativa da Enfermagem em nosso País.


  Na quarta parte, Wiliam César Alves Machado, também docente da EEAP, envolve-se nas reflexões sobre a prática profissional do enfermeiro, abrindo caminhos para outras investigações.


  Valendo-se da sua própria experiência junto a clientes e enfermeiros, contribui para uma obra oportuna, levantando novas questões e refletindo sobre a prática e suas dificuldades, partindo de uma abordagem histórica do trabalho no sistema de produção da sociedade capitalista. Chama a atenção para as influências do capitalismo no direcionamento das propostas educacionais da(o) enfermeira(o) e os compromissos assumidos por suas lideranças profissionais.


  Os quatro trabalhos que integram esta publicação representam uma contribuição significativa ao debate científico que vem refletindo sobre a práxis da Enfermagem brasileira.


  Tive a oportunidade de acompanhar a construção destes estudos na qualidade de Coordenadora do Curso de Mestrado em Enfermagem e de docente e amiga dos autores que apresentam neste livro as suas temáticas.


  Joséte Luzia Leite
Pró-Reitora de Pós-Graduação,
Ensino, Pesquisa e Extensão da UNIRIO
Professora Titular da UNIRIO
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  Mary Cassatt, THE BATH, c. 1891. Canvas, 99.1 × 66 cm. Courtesy of The Art Institute of Chicago, Illinois, Robert A. Waller Fund.
Fonte: Nursing – The Finest Art: An Illustrated History, M. Patricia Donahue, The C.V. Mosby Company, 1985.
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    “A Enfermagem é a arte e a ciência do CUIDAR, necessária a todos os povos e a todas as nações, imprescindível em época de paz ou em época de guerra e indispensável à preservação da saúde e da vida dos seres humanos em todos os níveis, classes ou condições sociais. ”

  


  Geovanini


  UMA ABORDAGEM DIALÉTICA DA ENFERMAGEM corresponde à parte da revisão de literatura da minha dissertação de mestrado intitulada: A Práxis do Enfermeiro no Hospital Universitário – Uma Perspectiva Histórica, apresentada ao corpo docente do Curso de Mestrado em Enfermagem da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), no ano de 1988. Obviamente, houve a necessidade de complementação e atualização para que o conteúdo pudesse preencher os requisitos necessários a um livro, o que foi feito de forma cuidadosa e criteriosa, visando alcançar, principalmente, os estudantes dos cursos de graduação e pós-graduação em Enfermagem, para que, cada vez mais, instrumentalizem-se no sentido de discutirem de modo crítico a sua práxis.


  A abordagem dialética da história da Enfermagem, do mundo primitivo ao mundo moderno, tem como cenário as relações da Enfermagem com as estruturas política e social de cada período estudado. Esta postura não visa realizar uma exposição cronológica de fatos e personagens, mas um exame crítico que permita entender o sistema de relações resultantes da Enfermagem como atividade criadora, efetiva e racional, inserida na totalidade histórica.


  Para tanto, fez-se necessária a adoção de um critério de periodização que mostra o caráter antagônico e conflitivo, portanto dialético, da prática da Enfermagem através dos tempos. Partindo desta perspectiva, o desafio foi incursionar por diferentes correntes ideológicas presentes na literatura, que nem sempre aprofundavam o caráter social e as dificuldades da prática da Enfermagem. A superação desses elementos, bem como o aprofundamento da análise, dos condicionantes socioeconômicos e políticos, evitaram uma compreensão parcial e inacabada dos fatos.


  Desde seus primórdios, a Enfermagem vem exercendo um trabalho acrítico, fruto de uma formação, em que o modelo de assistência era centrado na execução de tarefas e procedimentos rápidos e eficientes, comandado por rígida disciplina. Na sua trajetória histórica, sofreu diversas influências que foram moldando seu perfil, tendo absorvido, de maneira mais marcante, aquelas advindas do paradigma religioso-militar.


  Institucionalizada na Inglaterra no século 19, por Florence Nightingale, e no Brasil no início do século 20, teve sua origem determinada muito antes, no seio da comunidade tribal primitiva, expressa pelo ato instintivo de cuidar, que era a garantia da conservação da própria espécie. Só a partir da institucionalização, seu saber foi organizado e sistematizado, dando origem à Enfermagem moderna.


  No mundo ocidental moderno, diante do sistema social capitalista, vamos encontrar os enfermeiros muitas vezes distanciados de suas bases fundamentais e de sua função precípua, que é o ato de cuidar. Indefinidos quanto ao seu status social e sob o impacto das engrenagens burocráticas das instituições prestadoras de serviços de saúde, estes profissionais buscam, incessantemente, o aperfeiçoamento como forma de ocupar seu espaço na sociedade. Para isso, voltam-se cada vez mais crítica e conscientemente para o estudo e a transformação de sua práxis. Ao lado disso, o desenvolvimento das teorias de Enfermagem enfatiza a visão holística do homem como ser biopsicossocial, inserido no seu ecossistema. Esta abordagem tenta articular o saber da Enfermagem com as diversas formas de expressão da ciência moderna de modo a resgatar, para o terceiro milênio, uma prática inovadora que ultrapasse as barreiras institucionais, quebre o status quo e dê um salto de qualidade rumo ao exercício pleno e humanizado da profissão.


  A Autora
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    “Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado...”

  


  Marx1


  O desenvolvimento das práticas de saúde está intimamente associado às estruturas sociais das diferentes nações em épocas diversas.


  Cada período histórico é determinado por uma formação social específica, trazendo consigo uma caracterização própria que engloba sua filosofia, sua política, sua economia, suas leis e sua ideologia.


  Os períodos transitórios de desenvolvimento das nações, as relações de poder e a articulação da questão saúde, dentro das perspectivas socioeconômica e política, são os fatores que caracterizam a evolução e a trajetória das práticas de saúde, em que a Enfermagem está inserida.


  Além da Grécia clássica e de Roma, que, na visão ocidental, fornecem dados relevantes para a história e que serviram de base para este estudo, vamos encontrar, em diferentes regiões do mundo, diversos documentos históricos, como papiros, runas, livros, inscrições e monumentos, que constituem, também, verdadeiros testemunhos da história da Enfermagem e do cuidado com os doentes.


  Seja qual for o ângulo de análise, a retomada do passado vem demonstrar que as práticas de saúde – tão antigas quanto a humanidade, porque são inerentes à sua própria condição de sobrevivência – desenvolveram-se entre as primeiras civilizações do Oriente e do Ocidente, destacando-se tanto nos velhos países do continente europeu quanto nas culturas orientais. Foram influenciadas pelas doutrinas e dogmas das mais diversas correntes religiosas. Do paganismo ao budismo, passando pelo judaísmo e pelo islamismo, até o cristianismo, todas marcaram sua trajetória de maneira contundente, como se pode observar a seguir:


  
    ■ Assíria e Babilônia. A medicina baseava-se em crendices e magias, os sacerdotes comercializavam talismãs com orações contra-ataques demoníacos, que, segundo a crença, eram os causadores das doenças. As curas aconteciam como milagres de Deus. Seus documentos não fazem menção nem a hospitais nem à Enfermagem.


    ■ China. Por intermédio do islamismo, a influência árabe alcançou a Índia, a China e outras culturas. Eles traduziram e difundiram os escritos de Hipócrates e de Galeno. Na China, os doentes eram cuidados com plantas medicinais nos templos por sacerdotes, eles dividiam as doenças em benignas, médias e malignas e ocupavam-se da cura de acordo com essa classificação. Construíram hospitais e casas de repouso, conheciam a arte da cirurgia e tratavam a varíola e a sífilis, anestesiavam com ópio e utilizavam arsênico em doenças de pele, além da acupuntura e da cauterização. Deixaram como legado o princípio da medicina chinesa, que considera o Yin-feminino e o Yang-masculino como representantes do equilíbrio interior e do estado de harmonia do ser humano para com o universo. Enfatizavam a prevenção das doenças pela manutenção desse equilíbrio. Para eles, as doenças eram resultantes, também, das forças anímicas e dos maus espíritos. Foram os únicos a descrever os passos de ouvir, ver, sentir, observar, indagar, como ações a serem realizadas antes de um diagnóstico.


    ■ Egito. Para os egípcios, detentores de vastos saberes e práticas da medicina de sua época, as receitas deveriam ser tomadas junto com recitações de fórmulas mágico-religiosas. A hospitalidade e o auxílio aos necessitados faziam parte de suas práticas, que eram realizadas em ambulatórios gratuitos. Utilizavam a interpretação de sonhos e o hipnotismo na cura de doenças.


    ■ Índia. São inúmeras as menções históricas que enfatizam o conhecimento de anatomia e a arte humanística dos hindus no ramo da saúde, destacando-os como verdadeiros mestres da cura. O budismo contribuiu, sobretudo, para o desenvolvimento da Enfermagem e da Medicina, tanto que eles são os únicos que citam enfermeiros, exigindo destes conhecimentos científicos, habilidades e elevados princípios morais. Construíram vários hospitais, onde utilizavam e valorizaram a musicoterapia e os narradores de história, como forma de distração para os enfermos. Realizavam diversos procedimentos, como trepanações, suturas, amputações e correções de fraturas, deixando diversos testemunhos desses feitos em sua cultura.


    ■ Japão. A medicina japonesa tornou-se muito conhecida pelo uso intensivo da hidroterapia na cura de doenças. Sua cultura favorecia e estimulava a prática da eutanásia.


    ■ Grécia. A mitologia grega, seus deuses e heróis são o motor da história da medicina ocidental, através dos sacerdotes e cirurgiões-barbeiros. Hipócrates, o pai da medicina, dissociou a crendice das práticas de saúde, dando uma nova versão mais científica à história da medicina. Os tratamentos utilizados eram os recursos da natureza, como banho de sol, ar puro, água pura, sangrias, massagens e dietas nos templos.


    ■ Roma. Com uma prática médica menos prestigiada que a grega, mas destacada quanto à higiene e à saúde pública, por meio de seus aquedutos, esgotos, cisternas e banhos públicos; a medicina romana aliava o religioso, o mágico e o popular e, durante muito tempo, foi exercida por estrangeiros e escravos.

  


  Com base nessas considerações, o presente capítulo faz uma retrospectiva do desenvolvimento das práticas de saúde e, em particular, da Enfermagem, no mundo primitivo, medieval e moderno, focalizando as variáveis sociopolíticas e econômicas a que essas práticas estão historicamente condicionadas.


  A periodização obedece à relação do objeto de pesquisa com a realidade histórica e é identificada por pontos críticos, em que ocorre transformação qualitativa ou mudança significativa nessa relação, ficando assim subdividida:


  
    ■ Práticas de saúde instintivas. Caracteriza a prática do cuidar nos grupos nômades primitivos, tendo como pano de fundo as concepções evolucionista e teológica.


    ■ Práticas de saúde mágico-sacerdotais. Aborda a relação mística entre as práticas religiosas e as práticas de saúde primitivas desenvolvidas pelos sacerdotes nos templos. Este período corresponde à fase de empirismo, verificada antes do surgimento da especulação filosófica que ocorre por volta do século 5 a.C.


    ■ Práticas de saúde no alvorecer da ciência. Relaciona a evolução das práticas de saúde ao surgimento da filosofia e ao progresso da ciência, quando estas, então, baseavam-se nas relações de causa e efeito. Inicia-se no século 5 a.C., estendendo-se até os primeiros séculos da Era Cristã.


    ■ Práticas de saúde monástico-medievais. Focaliza a influência dos fatores socioeconômicos e políticos do medievo e da sociedade feudal nas práticas de saúde e as relações destas com o cristianismo. Esta época corresponde ao aparecimento da Enfermagem como prática leiga, desenvolvida por religiosos, abrangendo o período medieval compreendido entre os séculos 5 e 13.


    ■ Práticas de saúde pós-monásticas. Evidencia a evolução das práticas de saúde e, em especial, da prática de Enfermagem no contexto dos movimentos Renascentistas e da Reforma Protestante. Corresponde ao período que vai do final do século 13 ao início do século 16.


    ■ As práticas de saúde no mundo moderno. Analisa as práticas de saúde e, em especial, a de Enfermagem sob a ótica do sistema político-econômico da sociedade capitalista e ressalta o surgimento da Enfermagem como prática profissional institucionalizada. Esta análise inicia-se com a Revolução Industrial, no século 16, e culmina com o surgimento da Enfermagem moderna na Inglaterra, no século 19.


    ■ Evolução da medicina e sua articulação com a esfera produtiva. Destaca o advento da medicina política e social no âmbito da Revolução Industrial onde a assistência à saúde é oferecida de acordo com os escalões da sociedade capitalista.


    ■ Reorganização hospitalar e o surgimento da enfermagem moderna. Aborda a reordenação hospitalar sob a ótica de Foucault, ressaltando o hospital militar e a inserção da Enfermagem Moderna de Florence Nightingale.


    ■ Evolução da Enfermagem no contexto das guerras. Demonstra que circunstâncias e cenários limites de guerras foram paradigmas que impulsionaram a profissionalização da Enfermagem e fortaleceram sua identidade. Destaca os ícones e a atuação da Enfermagem na Guerra da Crimeia (1854-1856), na Primeira (1914-1918) e na Segunda (1939-1945) Guerras Mundiais.

  


  PRÁTICAS DE SAÚDE INSTINTIVAS


  
    “A solicitude maternal, agindo para proteção do filho, é uma das expressões óbvias do instinto de conservação da raça.”

  


  Campos2


  Os grupos nômades primitivos, constantemente em busca de alimentos e de proteção contra as intempéries, só se estabeleceram em áreas permanentes após aprenderem a cultivar a terra, fazendo-a produtiva para o seu próprio consumo.


  Na medida em que se instalavam em áreas férteis e paravam de vagar, esses grupos foram corporificando-se, passando a constituir as tribos, onde os homens exerciam as funções patriarcais, deixando para as mulheres a habilidade psicomotora da prática do cuidar.


  A agricultura passou a ser comercializada, nascendo, assim, a forma mais primitiva de economia que, juntamente com a organização social, iniciada por meio da contribuição individual para o progresso comum, consolida uma civilização.


  Partindo do ponto de vista das duas teorias do surgimento do homem no planeta, a mulher é a grande precursora do atendimento às necessidades de saúde da raça humana. Isto porque a divisão social do trabalho, na estrutura familiar dos grupos primitivos, contemplou-a como responsável pelo cuidado com crianças, velhos e doentes.


  Na concepção evolucionista, tal argumentação é defendida por todos os historiadores e antropólogos. Na concepção teológica, também coube à primeira mãe, Eva, o cuidado para com seus filhos.


  A proteção materna instintiva é, sem dúvida, a primeira forma de manifestação do homem, no cuidado ao seu semelhante, pois, mesmo nas épocas nômades, quando as crianças eram sacrificadas por atrapalharem as andanças dos grupos em busca de alimentos, muitas foram salvas pelos cuidados de suas mães.


  As práticas de saúde, propriamente ditas, em um primeiro estágio da civilização, consistiam em ações que garantiam ao homem a manutenção da sua sobrevivência, estando, na sua origem, associadas ao trabalho feminino.


  Com o evoluir dos tempos, constatando que o conhecimento dos meios de cura resultavam em poder, no seio dos grupamentos humanos, o homem, aliando esse conhecimento ao misticismo, fortaleceu tal poder e apoderou-se dele.


  Observa-se que a Enfermagem está, em sua natureza, intimamente relacionada com o cuidar das sociedades primitivas.


  PRÁTICAS DE SAÚDE MÁGICO-SACERDOTAIS


  
    “... a estruturação da sociedade em classes leva à constituição de uma casta sacerdotal que se apodera das funções médicas, encaradas como um segredo tradicional e simultaneamente como manifestação do poder curador da divindade.”

  


  Petit3


  Sempre em articulação com as estruturas sociais das diferentes civilizações, as práticas de saúde foram-se difundindo e diferenciando-se e é, a partir da Grécia clássica, que vamos encontrar dados relevantes que permitem a compreensão da sua evolução.


  Com a economia já bastante desenvolvida nas suas principais cidades, o mundo grego difere profundamente do mundo oriental, mesopotâmico e egípcio, civilizado antes dele, não obstante tenha absorvido a influência destes com relação às práticas de saúde.


  A vocação marítima, estimulada pela presença do mar, é o mais importante fator econômico e civilizador, em uma época de total precariedade das comunicações terrestres.


  A terra pertence ao Estado ou, mais frequentemente, às aristocracias locais, ou, ainda, a uma classe camponesa de médios proprietários e é cultivada pelos trabalhadores rurais e pelos escravos.


  Cultiva-se o trigo, a cevada, a vinha, a oliveira e certas frutas, em um solo calcário e em um clima mediterrâneo quente e seco. A criação é precária e somente propícia ao gado miúdo e, excepcionalmente, ao cavalo.


  O trabalho artesanal e domiciliar é difuso e evolui junto com a indústria e o comércio.


  A transmissão do poder obedece ao princípio da hereditariedade, sem, contudo, haver um critério que a legitime, pois, em razão da poligamia, que era comum, as intrigas e contestações armadas eram frequentes.


  A religião, como um fenômeno cívico, tem interferência na vida política do Estado, e este dá expressão maior aos deuses, cujo teor mitológico e dogmático corresponde às expectativas dos governantes.


  Cada cidade possui um deus-protetor, e cada atividade é regida por um ente mitológico. Assim, Apolo é venerado como o que espanta todos os males, Artemis é a protetora de mulheres e crianças. Hygiea é a deusa da saúde e Panacéa, aquela que cura os males. Esculápio, filho de Apolo e discípulo do centauro Chiron, é o deus da arte da cura e da cirurgia, sendo reverenciado nos templos denominados Asclepíades, que se espalharam rapidamente pelas cidades gregas.


  Entretanto, essa religião não atendia totalmente aos anseios das massas que conservavam os cultos populares repletos de magia e superstição, que, malgrado o interesse político, eram tolerados.


  A religião corresponde às necessidades individuais de sobrevivência do povo que almeja a felicidade material, a saúde do corpo e a imortalidade da alma. Os cultos agrários, domésticos e funerários têm grande coesão e são abertos a todos, mesmo aos escravos, sem distinção política, social ou cultural.


  Assim, a prática de saúde associa-se à prática religiosa, em uma luta de milagres e encantamentos contra os demônios causadores dos males do corpo e do espírito.


  O sacerdote exercia o papel de mediador entre os homens e os deuses, investindo-se dos atributos das divindades e do poder de cura, da vida ou da morte.


  Os templos de Esculápio eram geralmente edificados em locais paradisíacos, cuja beleza natural os tornava convenientes para tratar dos enfermos. Nos amplos edifícios construídos, segundo o modelo arquitetônico da época, os doentes eram colocados perto dos santuários e deitados sobre a pele de um animal previamente sacrificado. Realizavam-se cerimônias e rituais em que os doentes eram induzidos ao sono, durante o qual produzia-se a cura.


  Homens e mulheres que procuravam os templos passavam por um tratamento preliminar catártico, com o fim de purificarem-se, o que consistia em uma série de banhos em fontes de água pura, dietas, exercícios e medicamentos empíricos, preparados a partir de ervas e plantas pelos próprios sacerdotes.


  A receita dos templos era apurada pelo pagamento feito pelos enfermos, sob a forma de ouro e prata e pelos donativos oficiais provenientes dos tesouros das grandes cidades. Sacerdotes inescrupulosos vestiam-se como Esculápio e apropriavam-se das oferendas dos fiéis, enquanto estes estavam em estado de torpor, o que também contribuía para o aumento da receita.


  Os ex-votos, representados por quadros descritivos e esculturas das partes do corpo curadas, eram deixados pelos doentes que se recuperavam, tornando-se, a posteriori, um verdadeiro testemunho das práticas de saúde daquele tempo.


  A cura era um jogo entre a natureza e a doença, e nesta luta o sacerdote desempenhava o papel de intérprete dos deuses e aliado da natureza contra a doença. Quando o doente se recuperava, o fato era tido como milagroso. Se morria, era por ser indigno de viver, ou seja, havia total isenção de responsabilidade do sacerdote nos resultados das ações de saúde.


  Havia uma divisão de categorias entre os sacerdotes e o respeito a uma hierarquia, na qual já se distinguia a valorização do trabalho intelectual em detrimento do trabalho manual. Os sacerdotes dos templos recebiam títulos sacerdotais e honrarias, bem como formavam castas perfeitamente organizadas, o que lhes outorgava poder e autoridade, por possuírem um saber e uma prática, considerados inatingíveis para o homem comum da época.


  Essa prática mágico-sacerdotal permanece, por muitos séculos, desenvolvida nos templos que, a princípio, foram simultaneamente santuários e escolas, onde os conceitos primitivos de saúde eram ensinados.


  Posteriormente, desenvolveram-se escolas específicas para o ensino da arte de curar no sul da Itália e na Sicília, propagando-se pelos grandes centros do comércio, nas ilhas e cidades da costa.


  Naquelas escolas pré-hipocráticas, eram variadas as concepções acerca do funcionamento do corpo humano, seus distúrbios e doenças; essas concepções, por muito tempo, marcaram a fase empírica da evolução dos conhecimentos em saúde.


  O ensino era vinculado à orientação da filosofia e das artes e os estudantes viviam em estreita ligação com seus mestres formando as famílias, que serviam de referência para, mais tarde, organizarem-se em castas.


  Enquanto as práticas de saúde sacerdotais prosperavam nos santuários, daquelas escolas saíam elementos que trabalhavam nas cortes, nas cidades e nos exércitos, recebendo, muitas vezes, honorários elevados, pagos pelo tesouro público das grandes e pequenas cidades. Esta elite bem remunerada ocupava lugar de destaque, atendendo exclusivamente à classe abastada, enquanto os segmentos mais pobres da população eram assistidos por sacerdotes com preparo inferior que aceitavam ínfima remuneração. Tal categoria de curadores de doenças era justificada pela existência de ambulatórios gratuitos e pelos preceitos legais da época que difundiam a hospitalidade e o amparo aos pobres. Assim, as diversas camadas da sociedade recebiam tipos de assistência diferentes, de acordo com os conceitos estabelecidos pelo grupo social. Quanto à Enfermagem, as únicas referências concernentes à época em questão estão relacionadas com a prática domiciliar de partos e a atuação pouco clara de mulheres de classe social elevada que dividiam as atividades dos templos com os sacerdotes.


  
PRÁTICAS DE SAÚDE NO ALVORECER DA CIÊNCIA


  
    “Como base de toda ação, procurar, com o pensamento tranquilo, as causas da doença sem perder de vista o fim imediato. Usar a razão e a experiência, livres de ideias preconcebidas, superstições e conceitos a priori.”

  


  Castiglioni4


  No final do século 5 e princípio do século 4 a.C., o mundo grego sofre profundas transformações morais e espirituais. As ruínas e os sofrimentos das guerras sagradas colocam em dúvida o supremo poder dos deuses. Os progressos da ciência e da filosofia desviam as elites das velhas crenças e o individualismo estende-se por toda a parte.


  Quase todos os filósofos enunciavam princípios matemáticos, geométricos e, principalmente, astronômicos, sem, contudo, poder prová-los pela insuficiência dos meios de observação e de conhecimentos matemáticos.


  Os sofistas, utilizando o argumento linguístico eloquente, defendiam a eficácia e o progresso do regime democrático, tendo grande repercussão política.


  Os filósofos e os sofistas veem a psicologia humana como o centro do real, eliminam o maravilhoso e o sobrenatural e defendem o encadeamento das causas e dos acontecimentos. Propõem hipóteses, produzindo novas ideias e sistemas, dando origem a novas diretrizes de pensamento.


  A prática de saúde, antes mística e sacerdotal, passa agora a ser um produto desta nova fase, baseando-se essencialmente na experiência, no conhecimento da natureza, no raciocínio lógico – que desencadeia uma relação de causa e efeito para as doenças – e na especulação filosófica, baseada na investigação livre e na observação dos fenômenos, limitada, entretanto, pela ausência quase total de conhecimentos anatomofisiológicos. Predominantemente individualista, essa prática volta-se para o homem e suas relações com a natureza e suas leis imutáveis.


  
    “Estudar o homem como um fim em si mesmo, deixando de lado a ideia de qualquer intervenção divina nos negócios humanos. Cada força no indivíduo tende a manter o equilíbrio perfeito e, se foi perturbado, a restabelecer a ordem e a harmonia.”

  


  Castiglioni5


  Esse período é considerado pela Medicina grega como período hipocrático, destacando a figura de Hipócrates que, influenciado por Sócrates e outros filósofos contemporâneos, propôs nova concepção em saúde, dissociando a arte de curar dos preceitos místicos e sacerdotais; por meio da utilização do método indutivo, da inspeção e da observação. Hipócrates, acompanhando a linha de pensamento predominante da sua época, enfatizou nos diversos manuscritos que deixou a importância do diagnóstico, do prognóstico e da terapêutica, como um processo a ser desenvolvido a partir da observação cuidadosa do doente.


  Consubstanciada pela filosofia aristotélica, a doutrina hipocrática sobreviveu por muitos séculos, pelos seus continuadores, tendo, posteriormente, fragmentado-se sob formas e orientações diversas, de acordo com a época e o acontecimento subsequentes.


  Parece evidente que, em épocas remotas, os sacerdotes executavam todas as ações inerentes ao tratamento e à recuperação dos enfermos, exercendo, simultaneamente, as funções de médico, farmacêutico e enfermeiro. Existem provas de que outras pessoas, além deles, ocupavam-se das questões de saúde. Os rizotomistas são mencionados como antigos farmacêuticos que os auxiliavam no preparo de remédios.


  A Grécia centralizou a história por ter evoluído mais com relação à saúde; entretanto, a despeito de Roma menosprezar os requintes gregos e considerá-los inimigos por praticarem a arte de curar, o culto a Esculápio foi introduzido em seus domínios antes da formação do Império.


  A tradição romana considerava a prática médica como indigna a seus cidadãos e os estrangeiros que se dedicavam a essa prática, frequentemente, eram escravos. Porém, a superioridade dos gregos na arte de curar foi, aos poucos, reconhecida, e os escravos, barbeiros e flebotomistas que tomaram para si este papel foram, aos poucos, aceitos e absorvidos na sociedade, chegando a fazer fortuna e a exercer os direitos de cidadão.


  A influência romana nas práticas de saúde tem destaque na área de higiene e saneamento, por meio de grandes obras públicas que empreenderam neste sentido.


  
    “Distinguiram-se os romanos principalmente por suas obras de saneamento. Ruas limpas, casas bem ventiladas, água pura e abundante, banhos públicos, rede de esgotos, combate à malária pela drenagem das águas dos terrenos pantanosos foram as preocupações máximas dos governantes.”

  


  Paixão6


  Junto com o desenvolvimento das práticas de saúde, as escolas médicas de Alexandria, Sicília e Ásia Menor, que se tornaram grandes centros culturais, desempenharam papel extremamente importante na política e na higiene do Estado no Império Romano.


  Com o incêndio da biblioteca dos Ptolomeus, em Alexandria, muitos documentos, papiros, códigos e tratados foram perdidos, deixando uma lacuna no processo de acumulação do conhecimento e da história das práticas de saúde.


  A proibição da dissecção de cadáveres, por um longo período, contribuiu, por sua vez, para o atraso da evolução da técnica cirúrgica que, mais tarde, veio a se recuperar com a cirurgia militar, desenvolvida pelos guerreiros romanos.


  Não há caracterização nítida da prática de Enfermagem nessa época. Cuidar dos doentes era tarefa praticada por feiticeiros, sacerdotes e mulheres naturalmente dotadas de aptidão e que possuíam conhecimentos rudimentares sobre ervas e preparo de remédios. Já, nesse período, os hindus exigiam inúmeras qualidades daqueles que pretendiam cuidar de doentes, como: asseio, habilidade, inteligência, pureza e dedicação, entre outras.


  
PRÁTICAS DE SAÚDE MONÁSTICO-MEDIEVAIS


  
    “A consciência vive, na medida em que pode ser alterada, amputada, afastada de seu curso, paralisada; as sociedades vivem, na medida em que existem, algumas doentes, que se estiolam, e outras, sadias, em plena expansão; a raça é um ser vivo que degenera; como também as civilizações, de que tantas vezes se pôde constatar a morte.”

  


  Foucault7


  Nos primeiros séculos do período cristão, as práticas de saúde sofrem a influência dos fatores socioeconômicos e políticos do medievo e da sociedade feudal. Ocorrem períodos de notáveis progressos, mas também de retrocesso.


  Marcado pelas guerras bárbaras que deram início à devastação da Europa ocidental e à queda do Império Romano, esse período é retratado como palco de grandes lutas políticas e de corrupção de hábitos.


  A propriedade latifundiária e o poderio militar representam as forças econômica e social, exercendo influências material e moral sobre o povo, que passa a enfrentar todas as formas de pressão estatal.


  O patronato dos poderosos ameaça os colonos que, sobrecarregados com pesados impostos, mal conseguem subsistir, ficando cada vez mais sob a dependência dos senhores feudais e do Estado*, vendo subjugada sua força de trabalho ao feudalismo emergente.


  Às grandes epidemias de sífilis, lepra, flagelos que paralisaram a vida política e socialmente, seguiam-se terremotos e inundações, reforçando as superstições e as crendices que voltaram a prosperar, apoiadas na ignorância coletiva.


  A necessidade de auxílio e de redenção aos sofrimentos, aliada à sensibilidade mística do povo, encontra expressão na religião cristã que começa a progredir.


  A organização eclesiástica adquire traços precisos e posiciona-se nas cidades e capitais das províncias, exercendo influência preponderante sobre os cidadãos e aumentando seu poderio e sua posse fundiária. Aliada à alta camada da nobreza, a Igreja detém o monopólio moral, intelectual e financeiro e, enquanto precursora da lei, da caridade e da bondade, difunde o dogmatismo cristão, pelo argumento de autoridade e hegemonia eclesiástica.


  Restritos ao clero, os conhecimentos de saúde, agora minados pelo ceticismo e desvinculados do interesse científico, precipitam-se para uma prática dogmática, desenvolvida, quase exclusivamente, sob a sombra dos claustros que, durante muitos séculos, foram os depositários do saber em todas as suas formas e manifestações.


  O misticismo volta a predominar e o culto a Cristo, médico da alma e do corpo, funde-se com o culto a Esculápio, que ainda permaneceu até o quarto século da Era Cristã.


  
    “A estátua do deus grego era algumas vezes carregada para o templo cristão e adorada como a imagem de Cristo. É deste modo que, da união de várias correntes, numa atmosfera da civilização que se dissolvia, o conceito de saúde torna-se novamente teúrgico.”

  


  Castiglioni8


  Nesse período de fervor religioso, muitos leigos, movidos pela fé cristã, voltaram suas vidas para a prática da caridade, assistindo os pobres e os enfermos por determinação própria. Criam-se, assim, inúmeras congregações e ordens seculares, formando um grande contingente em favor da associação da assistência religiosa à assistência à saúde.


  Apesar das perseguições pagãs que sofria, a religião cristã continuava crescendo, contando com o apoio estatal e a proteção das autoridades políticas.


  Nessa época, o controvertido imperador Constantino é citado como o principal defensor do cristianismo, sendo a ele creditado o Édito de Milão, que deflagrou a destruição dos templos Asclépios, cessou a veneração a Esculápio e passou a assistência dos enfermos para os domínios da Igreja. Os concílios religiosos desse tempo, por sua vez, ordenaram que a construção dos hospitais fosse feita na vizinhança dos mosteiros e das igrejas, sob direção religiosa, o que resultou na rápida disseminação dessas instituições.


  É assim que as ordens e congregações passam a assumir a liderança na construção de hospitais e na assistência hospitalar, ligando definitivamente a prática de saúde aos mosteiros.


  Os primeiros hospitais foram inicialmente destinados aos monges e, só mais tarde, surgiram outros, para assistir os estrangeiros, pobres e enfermos por causa da necessidade de defesa pública sanitária, causada pelas grandes epidemias, à demanda dos povos peregrinos e das guerras.


  Dentre os primeiros instituídos, a partir da nova era, sobressaem o nosocômio fundado por São Basílio (369 a 372), em Cesareia, na Capadócia, e um grande hospital construído por Fabíola (380 a 400) em Roma. Os Hôtel-Dieu, construídos na França (542-651), são citados como precursores do progresso na assistência hospitalar da época.


  Os asilos para crianças – Poedotrophium – aparecem como primeiros vestígios, encontrados na história, da atenção especial que as crianças desamparadas, órfãs e enfermas receberam desses povos. Entretanto, não se evidencia ainda qualquer diferenciação nos cuidados prestados a adultos e crianças.


  Não é difícil de avaliar a situação desses hospitais, diante das débeis condições e hábitos de higiene das cidades medievais, da mistura de populações, em razão das guerras frequentes e das grandes epidemias que se alastravam.


  É importante ressaltar que, na Índia, no período pré-cristão, já existiam hospitais e que eles primavam pela organização e pelo cuidado dispensado aos doentes, proporcionando-lhes conforto e recreação, assim como recursos financeiros, para se manterem nos primeiros dias após a alta.


  Apesar da total falta de condições higiênicas e de manutenção da maioria dos hospitais medievais, eles subsistiam por meio de doações, oferendas e terras; também recebiam apoio dos poderes públicos, por meio da isenção de impostos, o que muito contribuiu para o enriquecimento da Igreja.


  Todos eles tinham como paradigma o caráter religioso em busca da salvação da alma, tanto dos enfermos quanto das pessoas caridosas que neles trabalhavam.


  Suas funções consistiam em assistir os pobres e moribundos e em segregar os indivíduos infectados pelas doenças epidêmicas que literalmente dizimaram populações inteiras nesse período.


  Assim, vemos retratada a função do hospital medieval:


  
    “Função de transição entre a vida e a morte, de salvação espiritual mais do que material, aliada à função de separação dos indivíduos perigosos para a saúde geral da população.”

  


  Foucault9


  O hospital dessa época não é caracterizado ainda como uma instituição médica, não havendo, portanto, uma prática médica hospitalar concreta, o que só vem ocorrer a partir do século 18.


  Quanto à prática da Enfermagem, é a partir do aparecimento das ordens religiosas e em razão da forte motivação cristã que movia as mulheres para a caridade, a proteção e a assistência aos enfermos, que ela começa a aparecer como uma prática leiga e desvinculada de conhecimentos científicos.


  A moral e a conduta eram mantidas sob regras rígidas nos grupos de jovens que se submetiam aos treinamentos de Enfermagem nos conventos. O ensino era essencialmente prático, não sistematizado, sendo desenvolvido em orfanatos, residências e hospitais. A esse tipo de vida acorreram, principalmente, as mulheres virgens e as viúvas e, como fundadoras de monastérios femininos, as damas de grande influência na sociedade, vindas do poder e da nobreza.


  Por muitos séculos, a Enfermagem foi praticada dessa maneira pelas mãos de religiosas e abnegadas mulheres que dedicavam suas vidas à assistência aos pobres e aos doentes. As atividades eram centradas no fazer manual e os conhecimentos transmitidos por informações acerca das práticas vivenciadas. Predominavam as ações de saúde caseiras e populares com forte conotação mística, sob a indução dos sentimentos de amor ao próximo e de caridade cristã.


  Foi um período que deixou como legado uma série de valores que, com o passar dos tempos, foram, aos poucos, legitimados e aceitos pela sociedade como características inerentes à Enfermagem. A abnegação, o espírito de serviço, a obediência e outros atributos desse tipo vieram consolidar-se como a herança dessa época remota, dando à Enfermagem, não uma conotação de prática profissional, mas de sacerdócio.


  
PRÁTICAS DE SAÚDE PÓS-MONÁSTICAS


  
    “A transição intelectual e religiosa do mundo medieval para o mundo moderno marca o perfil de uma nova era fundamentada na arte e na ciência.”

  


  Burns10


  Após atingir o auge do desenvolvimento, o regime feudal iniciou sua decadência, em razão das mudanças revolucionárias da economia, ocasionadas pelo progresso contínuo das grandes cidades e pelo retorno do comércio com o Oriente.


  Os preços dos produtos agrícolas subiram em decorrência da demanda crescente e, consequentemente, alguns camponeses puderam comprar sua liberdade. A oferta de empregos aumentou nas grandes cidades em razão da expansão do comércio e da indústria, criando novas oportunidades para os servos que fugiam das propriedades feudais. A servidão, principal sustentáculo do regime feudal, dissolvia-se, na medida em que aumentava o número de camponeses livres.


  O aparecimento de fortes monarquias nacionais (França e Inglaterra) suscitou uma série de atos políticos, que foram enfraquecendo seriamente a estrutura feudal. Do final do século 13 ao início do século 15, o declínio do feudalismo consolida-se na maioria dos países da Europa Ocidental, dando lugar a Estados nacionais de governo absoluto pautado na centralização política.


  Apesar da escassez de mão-de-obra e da queda da produção e do consumo como resultados da Guerra dos Cem Anos e da Peste Negra que assolaram a Europa, nesse período ocorreram importantes progressos econômicos, políticos e, sobretudo, intelectuais.


  O Atlântico passa a ser, em detrimento do Mediterrâneo, o eixo econômico do mundo moderno, o cenário da grande competição comercial entre as potências europeias, uma vez que já se pode perceber a importância fundamental que as terras americanas terão no desenvolvimento mercantilista que se iniciará no século 16.


  A tipografia recém-descoberta faz a divulgação de obras raras, difundindo ampla e velozmente o conhecimento. As novas condições decorrentes do invento da imprensa, das grandes viagens de descobrimentos e o afrouxamento progressivo dos laços que uniam a ciência à filosofia e à teologia, determinam o nascimento de um novo espírito, presente ao despertar da ciência moderna.


  A ciência tradicional dá lugar à expansão progressiva da nova ciência ocidental e aos clérigos de uma Igreja em queda e que, posteriormente, irá tornar-se alvo de intensas guerras religiosas, sucedem eruditos, em traje civil, de elevada cultura.


  A Renascença surge na Itália – país de maior tradição clássica da Europa ocidental – em meio a turbulências políticas e rebeliões facciosas por disputas e rivalidades comerciais entre as cidades. Por sua profunda significação, pela riqueza de seu conteúdo e por sua renovação artístico-intelectual, vem expandir-se pelos demais países, constituindo a etapa mais decisiva de toda a história do pensamento científico (Fig. 1-1).
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  Fig. 1-1. Período de reflorescimento da cultura, da ciência e das artes, a Renascença é aqui, representado pelos manuscritos de Leonardo da Vinci (1452-1519). Fonte: Nursing – The Finest Art: An Illustrated History, M. Patricia Donahue, The C.V. Mosby Company, 1985.


  Esses acontecimentos, decorrentes da morte do feudalismo, propiciaram a liberdade de ação aos indivíduos e enfraqueceram o autoritarismo.


  
    “Renascimento é um termo vago que tem servido para revestir muitos fatos: o reflorescimento da erudição, a renovação da arte, a revolta contra os Escolásticos, a expansão do pensamento dos homens e a expansão do mundo além dos mares.”

  


  Sichel11


  Com o humanismo da Renascença, as práticas de saúde avançam para a objetividade da observação e da experimentação, voltando-se mais para o cliente que para os ensinamentos literários. Dessa forma, priorizou-se o estudo do organismo humano, seu comportamento e suas doenças. Acompanhando as recentes descobertas anatômicas, a cirurgia também faz notáveis progressos.


  As universidades multiplicam-se impulsionadas pelo crescimento das cidades e pela riqueza e poder que elas acumulam. Nesse período, são fundadas 80 só na Europa.


  No conceito primitivo, a palavra universitas ou studium generale, como eram designadas, indicava a corporação dos estudantes que acompanhavam os cursos; essas corporações recebiam maiores privilégios por parte dos governantes.


  Algumas universidades eram sustentadas pelas comunas – cidades da Idade Média que viviam sob autonomia concedida pelos senhores feudais –, gozavam de autonomia e os estudantes elegiam seus reitores. Existiam corporações de estudantes e de professores e o ensino não era subdividido em áreas de conhecimento, o que só começou a ocorrer em época posterior com o grupamento das diferentes faculdades. Eram organizadas, segundo os padrões das universidades de Bolonha e de Paris.


  Não obstante todo o movimento vanguardista da Renascença, o braço da Igreja permanecia ligado à vida científica e universitária, tanto que a maioria dos professores era eclesiástica, e a formação teológica dominava a Universidade, tendo o Papa direito de intervir e poder de fiscalizar o ensino. Somente com a entrada de judeus e outros não católicos na universidade é que esse quadro começou a se reverter vagarosamente.


  A Universidade, apesar de manter uma proposta de vanguarda, mostra uma postura conservadora e nasce para atender prioritariamente aos privilégios das castas sociais que, sem as obrigações do fazer, estavam disponíveis para o exercício do pensar. Nessa perspectiva ortodoxa da universidade, podia-se obter a confirmação do status intelectual tão valorizado pela classe dominante para a sua ascensão ao poder.


  As práticas de saúde, antes monásticas e enclausuradas, vão, cada vez mais, passando das mãos dos clérigos para as mãos dos leigos e, com a fundação das primeiras universidades, tornam-se, quase que totalmente, uma atividade leiga. Recebem, ainda, influência das escolas médicas, como a de Salerno, para onde convergiam todas as correntes dos conhecimentos antigos e contemporâneos de saúde, levadas por pessoas de classes e credos diferentes, provenientes do Oriente e do Ocidente.


  A prática médica, por muito tempo ligada aos claustros, conserva na Universidade a lembrança destas origens e herda do clero, os privilégios didáticos que favorecem a criação das cátedras de Medicina, o que contribuiu para reforçar a sua hegemonia.


  A exigência de formação universitária para o exercício da Medicina e o amparo de leis e estatutos vigorosos consolida o status social da categoria. Entretanto, a divisão hierárquica persiste, delineando-se três tipos de assistência: a assistência aos nobres e ricos, oferecida pelos médicos graduados que recebiam altos honorários e honrarias; a assistência aos burgueses e artesãos, que ficava a cargo de médicos e cirurgiões com formação técnica razoável; e a assistência aos pobres, que procedia da benevolência pública e era praticada por curandeiros e barbeiros.


  Ao sair do monastério para a universidade, a prática médica encontrou um refúgio seguro que possibilitou sua evolução. O mesmo não ocorreu com a Enfermagem, que viria sofrer diretamente todas as consequências dos movimentos religiosos que se anunciavam.


  Assim, a retomada da ciência, o progresso social e intelectual da Renascença e a evolução das universidades não constituíram fator de crescimento para a Enfermagem. Enclausurada nos hospitais religiosos, permaneceu empírica e desarticulada durante muito tempo, vindo a desagregar-se ainda mais a partir dos movimentos da Reforma Religiosa e das conturbações da Santa Inquisição.


  A Reforma Protestante teve grande repercussão sobre a Enfermagem, uma vez que esta estava agregada à prática religiosa. Entretanto, esse movimento não foi exclusivamente religioso, pois, muito embora representasse uma alternativa derradeira para o restabelecimento da disciplina clerical que entrara em decadência, também constituiu uma tentativa de ruptura com a estrutura política do regime feudal.


  Tanto a Renascença quanto a Reforma foram acompanhadas de transformações econômicas fundamentais que assinalavam a transição da economia estática e contrária ao lucro dos fins da Idade Média para o dinâmico regime capitalista que viria germinar.


  É inegável que a Reforma estivesse ligada a interesses políticos que envolviam a nobreza e o clero e, nesta disputa de poder, ambos tinham causas econômicas e nacionalistas em jogo. No entanto, as causas religiosas foram mais evidentes, e o movimento personificou-se, principalmente, como uma rebelião contra os abusos da Igreja Católica. De fato, esses abusos existiram e foram os responsáveis pela perda progressiva do prestígio da Igreja. O declínio partiu de discórdias de dentro da própria organização eclesiástica, corrompida e desordenada, que se excedia na falta de moralidade, precipitando a desagregação total da vida monástica.


  Embora fosse inevitável o conflito entre o clero e as autoridades políticas, em razão da similaridade de seus interesses, e a Igreja almejasse libertar-se do controle secular, essas lutas pelo poder sempre resultavam em ajustes que favoreciam ambas as partes e reforçavam a corrupção e a especulação pecuniária entre a nobreza, que detinha a autoridade política, e o clero, que, por sua vez, detinha o controle das massas pela difusão religiosa e que sobrepunha à sua missão os interesses terrenos.


  Além de outros resultados, como a divisão da cristandade em diferentes seitas, o impulso ao individualismo e o enfraquecimento parcial do dogmatismo, a Revolução Protestante também contribuiu para libertar o homem das coerções do eclesiasticismo medieval, sem, contudo, consolidar uma genuína liberdade religiosa.


  Dentre os efeitos perniciosos da Reforma, o mais marcante foi a Inquisição, desencadeada pelo fanatismo que obcecava os espíritos dos reformadores. A crença em Satanás e a superstição da feitiçaria resultaram em uma série de perseguições que culminavam na queima de feiticeiras e bruxos, justificada e instituída pelo sadismo dos tribunais de magistrados. Calcula-se que muitas mulheres curandeiras tenham sido vítimas desse movimento, bem como filósofos e cientistas que propagavam os axiomas de suas descobertas na época.


  Como resultado das convulsões, ocasionadas por esses movimentos, inúmeros hospitais cristãos foram fechados e as religiosas que cuidavam dos doentes foram expulsas, sendo substituídas por mulheres de baixo nível moral e social que se embriagavam, deixando os enfermos entregues à sua própria sorte.


  
    “Esse tipo de enfermeira é bem descrito por Charles Dickens em seu livro Martin Chuzzlewit. Sarey Gamp, o nome que dá à sua personagem, ainda hoje serve para designar a pseudoenfermeira ignorante e sem ideal.”

  


  Paixão12


  O hospital, já negligenciado, passa a ser um insalubre depósito de doentes, onde homens, mulheres e crianças coabitam as mesmas dependências, amontoados em leitos coletivos.


  Nesse ambiente de miséria e degradação humana, as pseudoenfermeiras desenvolviam tarefas essencialmente domésticas, recebendo um parco salário e uma precária alimentação por um período de 12 a 48 horas de trabalhos ininterruptos. Sob exploração deliberada, o serviço de Enfermagem é confundido com o serviço doméstico e, pela queda dos padrões morais que o sustentava, tornou-se indigno e sem atrativos para as mulheres de casta social elevada.


  As condições políticas, o baixo nível de qualidade das práticas de saúde e a posição considerada inferior da mulher na sociedade contribuíram para o desprestígio da Enfermagem, durante o período compreendido entre os séculos 16 e 17, caracterizando a sua fase de decadência.


  A dicotomia entre o trabalho manual e o trabalho intelectual, como reflexo das transformações econômicas e políticas que marcaram a queda do feudalismo e o surgimento do mercantilismo, é caracterizada na Enfermagem pela divisão social do trabalho que, nos hospitais, era dirigido pela matron e executado pela sister.


  Essa fase tempestuosa, que significou uma grave crise para a Enfermagem, permaneceu por muito tempo e só no limiar da revolução capitalista é que alguns movimentos reformadores, que partiram principalmente de iniciativas religiosas e sociais vão tentar melhorar as condições do pessoal a serviço dos hospitais.


  PRÁTICAS DE SAÚDE NO MUNDO MODERNO


  
    “A supermedicalização é apenas um exemplo particularmente penoso das frustrações criadas pela superprodução. Para penetrar no verdadeiro sentido da iatrogênese social, é preciso percebê-la no seu contexto socioeconômico geral.”

  


  Illich13


  No despertar da era moderna, as nações ocidentais viram-se condicionadas por fatores que deflagraram uma nova filosofia econômico-política que viria mudar substancialmente as relações de produção e romper definitivamente com os vínculos remanescentes do feudalismo. Tais fatores resultaram da Revolução Francesa (1789-1799) que persistiu na tentativa de implantação de um sistema político que se baseava no nacionalismo, no individualismo econômico e no princípio da soberania das massas, contra o despotismo das monarquias de poder absoluto. Muitas guerras se sucederam na busca destes ideais, que eram alimentados pelos grandes pensadores da época e difundidos de diferentes formas, segundo os interesses de cada causa.


  A Revolução Industrial iniciada em 1760 e que persistiria até os dias de hoje foi inegavelmente impulsionada pela melhora de condições dos meios de comunicação e dos tráfegos terrestre e marítimo que, ao lado das grandes descobertas, aceleraram a expansão econômico-científica dos vários países da Europa, América e Ásia. Essas revoluções marcaram o início da era moderna. A expansão mundial da economia burguesa, a migração dos povos e a dominação cultural europeia que delas sobreveio foram o sustentáculo para o estabelecimento definitivo do capitalismo industrial, a partir do século 19. A canalização dos conhecimentos científicos e tecnológicos, em favor do desenvolvimento do sistema de produção, contribuiu, por sua vez, para a consolidação da nova ordem social capitalista, assumindo esse processo características peculiares em diferentes contextos econômico-geográficos.


  Como consequência direta da fundação de novos impérios coloniais, a demanda de produtos manufaturados nas metrópoles aumentava, provocando o incremento do sistema fabril, para fazer face ao grande volume de exportação. Essa política mercantilista, embora combatida, acelerava o crescimento e a urbanização da sociedade ocidental.


  A população camponesa, que fora expulsa de suas terras, em razão dos interesses expansionistas feudais, vem formar uma grande massa popular, que é absorvida, em parte, pelas indústrias das grandes cidades.


  Aglomerado nas fábricas e sob um forte esquema de supervisão, esse proletariado, cada vez mais distante das suas condições habituais de vida, dificilmente iria adaptar-se ao sistema disciplinar imposto pela nova ordem. Por força das circunstâncias, muitos se transformaram em vagabundos e mendigos, sendo enforcados em massa, em obediência às leis que surgiram contra a vadiagem.


  Como consequência da desintegração social das comunidades de pequenos produtores, ocasionada pela dissociação entre o trabalhador e a propriedade produtiva, aqueles que resistiram ficaram condicionados ao alienante e hostil trabalho das indústrias. A utilização da máquina, permitindo a divisão do trabalho, em diferentes operações que antes formavam um todo na produção da mercadoria artesanal, leva o operário a desenvolver habilidades parciais e automáticas que requerem menos inteligência. Desse modo, degenera-se sua capacidade intelectual e sua imaginação, chegando mesmo a tornar-se incapaz de conduzir sua habilidade para outro objetivo que não seja a tarefa para a qual foi adestrado. Sem o domínio completo do ofício, ele fica, cada vez mais, submisso ao poder e ao controle do capitalista, que detém o saber total do sistema de produção.


  Enquanto a revolução intelectual da filosofia e da ciência contribuía para a dissolução dos velhos preconceitos e para a construção de uma sociedade mais liberal e mais humana, a industrialização manufatureira explorava mulheres e crianças que, sob condições insalubres e subumanas, trabalhavam árdua e sistematicamente em favor da riqueza e do poder político da burguesia, que passou a ser a classe econômica dominante.


  É inegável que a revolução científico-tecnológica da Idade Moderna foi precursora de um progresso social mais amplo e significativo para aquela geração. De fato, houve melhora no padrão de vida das populações e as pessoas passaram a adotar melhores hábitos de higiene, o que contribuiu para o controle de várias doenças e para o aumento da média de vida. Entretanto, após a fase de euforia do capitalismo liberal, a destrutividade da nova ordem tornou-se patente, demonstrando que o aumento da produção de bens de consumo não representava a saúde da sociedade consumidora.


  Ao sair do campo para os novos centros industriais, a população – que, antes, dificilmente se desnutrira, em razão da facilidade de subsistência gerada pela presença agropastoril – diante das novas condições de vida, da desigualdade econômica e da exploração de seu trabalho, torna-se suscetível às doenças dele proveniente, bem como a contágios que resultam na propagação de doenças transmissíveis. Tuberculose, pelagra, desnutrição, acidentes e intoxicações passam a fazer parte do cotidiano das classes operárias, bem como o aumento da mortalidade infantil, provocado pelo trabalho do menor e pelo trabalho feminino.


  A doença torna-se um obstáculo à força produtiva do trabalhador e representa não só a diminuição da produção, como também transtornos econômicos e políticos. Existe interesse em manter a saúde, não como uma necessidade básica do indivíduo, mas como um modo da manutenção da produtividade.


  O Estado passa, então, a assumir o controle da assistência à saúde como forma de garantir a reprodução do capital, restabelecendo a capacidade de trabalho do operariado. Cria uma legislação de proteção ao trabalho, com o fim de manter a população sadia e produtiva. Ao atender este objetivo, as práticas de saúde passam a absorver a ideologia dominante e a colaborar para a manutenção da hegemonia e da relação de dominação/subordinação entre as classes.


  EVOLUÇÃO DA MEDICINA E SUA ARTICULAÇÃO COM A ESFERA PRODUTIVA


  A prática médica ganhou destaque com o advento da Medicina política e social, nascida das articulações da esfera produtiva e reforçada pelas aquisições científico-tecnológicas, geradas pela revolução industrial. A categoria foi projetada, na medida em que teve importância política na manutenção do status quo e seus membros passaram a fazer parte dos grupos políticos e da elite econômica, reforçando, cada vez mais, o seu poder.


  
    “Isto teve repercussão importante na posição econômica e social do médico que, em muitos países, ocupou posição destaque entre as demais profissões.”

  


  Castiglioni14


  Além de ser um instrumento de manutenção e reprodução da força de trabalho, a saúde também funciona como meio de fortalecer o poder econômico, uma vez que consumirá bens, equipamentos e grande quantidade de medicamentos, o que resultará em produção direta de riqueza. Dessa forma, a saúde passa a ser vista, também, como objeto de consumo, já que, para uns, constitui uma necessidade ou um desejo e, para outros, constitui lucro.


  
    “É a sociedade que multiplica as causas de inadaptação física, mental e social e que, em seguida, torna necessário o gasto de somas fantásticas para tratar, reinserir ou conservar vivos os inadaptados.”

  


  Illich15


  As universidades – que, apesar de permanecerem enclausuradas e elitistas, estavam agora mais liberadas do controle religioso e político – tiveram um grande avanço naquela época, modernizando-se e difundindo melhor a cultura. Isto veio apressar a organização de corpo de conhecimentos da Medicina que crescia vertiginosamente com as descobertas anatomopatológicas e terapêuticas. A pesquisa toma um ritmo mais acelerado, realimentando a teoria e a prática médica.


  Essa rápida escalada, contudo, não evitou que, ao lado de nomes ilustres, uma vasta legião de charlatães e empíricos fizesse do povo crédulo e ainda ignorante alvo de seus falsos remédios e de suas práticas dúbias. Muitos eram sancionados por faculdades que funcionavam na semiclandestinidade, expedindo diplomas oficiosos.


  Os verdadeiros médicos, entretanto, investiram contra esses elementos e em várias cidades, onde se faziam sentir os resultados perniciosos dessa prática, foi estabelecida uma norma de controle sobre os que pretendiam exercer a Medicina.


  As medidas de fiscalização sucederam-se, culminando com a criação de um estatuto de profissão liberal que previa dois níveis de hierarquia no corpo médico: os doutores em medicina e em cirurgia e os oficiais de saúde, cabendo aos primeiros a iniciação à clínica que requeria a integração da experiência e do saber; e aos últimos, com menor preparo, a administração de cuidados comuns ao povo ativo das indústrias.


  Torna-se evidente que a distribuição qualitativa de serviços de saúde, em uma sociedade capitalista, está vinculada à questão das classes sociais e que as disparidades existentes estão relacionadas com a presença simultânea de diversos tipos e formas de assistência, que são oferecidos aos diferentes escalões da sociedade.


  REORGANIZAÇÃO HOSPITALAR E SURGIMENTO DA ENFERMAGEM MODERNA


  Aliado aos interesses políticos, o avanço da Medicina vem favorecer a reorganização dos hospitais que agora desempenharão importante papel, não só como agentes da manutenção da força de trabalho, mas também como empresas produtoras de serviços de saúde.


  É na reorganização da instituição hospitalar e no posicionamento do médico, como principal responsável por essa reordenação, que vamos encontrar as raízes do processo de disciplinarização e seus reflexos na Enfermagem, ao ressurgir da fase sombria em que esteve submerso, até então.


  Assim explica Foucault a reordenação hospitalar, a partir do processo denominado por ele de disciplinarização:


  
    “A partir do momento em que os exércitos se tornam mais técnicos e dispendiosos e em que os soldados precisam ser adestrados, levando-se em consideração, não a força do seu corpo ou a sua coragem, mas a sua habilidade e eficácia máxima no manejo da artilharia, surge a necessidade de uma disciplina classificatória e hierarquizada, dentro de um espaço individualizado. Consequentemente, organiza-se o sistema de graus militares que vai do general ao soldado e o sistema de inspeção das tropas que implica em vigilância e manutenção da disciplina.”

  


  Tendo como principal objetivo o aproveitamento máximo do indivíduo em sua singularidade, esse sistema assegura paralelamente o livre exercício do poder, dentro dos espaços disciplinados.


  O mesmo processo é desencadeado na fábrica, na escola e no hospital, sendo que, neste último, os mecanismos disciplinares são introduzidos pelas mãos do médico que, ancorado na transformação do seu saber e da sua prática, vem ocupar uma nova posição no contexto hospitalar, dimensionando os objetivos da instituição e projetando a medicalização.


  A disciplinarização hospitalar, segundo Foucault,16 é garantida nessa fase pelo controle sobre o desenvolvimento das ações, pela distribuição espacial dos indivíduos no interior do hospital e pela vigilância perpétua e constante destes. E, para assegurar o exercício do poder institucional, será utilizado um esquema administrativo composto por um conjunto de técnicas, pelas quais o sistema de poder irá alcançar seus objetivos.


  É assim que a teoria clássica administrativa, recentemente postulada por Taylor e Fayol, vem ajustar-se ao processo de reorganização do novo hospital, normatizando-o segundo os princípios da unidade de controle, da divisão e da especialização do trabalho, princípios totalmente centrados na analogia do homem aos fatores mecânicos de produção.


  Logo que ocorra a institucionalização da Enfermagem, as ações burocráticas que favorecem esse estado de coisas farão parte da prática administrativa do enfermeiro, e este ver-se-á envolvido com um sem número de instrumentos normativos e regimentais que o afastarão progressivamente da assistência direta ao doente.


  Embora o poder disciplinar, no novo hospital, seja confiado ao médico, ele passará a delegar o exercício das funções controladoras do pessoal de Enfermagem ao enfermeiro que, imbuído da falsa convicção de participar da esfera dominante, será subutilizado em benefício da manutenção da ordem e da disciplina, indispensáveis à preservação do monopólio do poder institucional.


  Obedecendo aos princípios da disciplinarização, os hospitais militares são os primeiros a se reorganizarem sob a premência das questões econômicas a que os exércitos estavam afetos e sob o impacto das guerras imperialistas que lhes reduziam as fileiras.


  A evolução crescente dos hospitais não melhorou, entretanto, suas condições de salubridade; diz-se mesmo que foi a época em que estiveram sob piores condições, em decorrência, principalmente, da predominância de doenças infectocontagiosas e da falta de pessoas preparadas para cuidar dos doentes.


  Tanto é que, apesar de manterem os hospitais, os ricos continuavam a ser tratados em suas próprias casas, enquanto os pobres, além de não terem esta alternativa, tornavam-se objeto de instrução e experiências que resultariam em maior conhecimento sobre as doenças em benefício da classe abastada.


  
    “Os dons benéficos vão mitigar os males do pobre, de que resultam luzes para a conservação do rico.”

  


  Du Laurens, in Foucault16


  É nesse cenário que a Enfermagem passa a atuar, quando Florence Nightingale (1820-1910) é convidada pelo Ministro da Guerra da Inglaterra, para trabalhar junto aos soldados feridos em combate na Guerra da Crimeia (1853-1856) e que, por falta de cuidados, morriam em grande número nos hospitais militares, chamando a atenção das autoridades inglesas.


  
    “A guerra da Crimeia veio mostrar a necessidade de colocar a higiene militar numa posição independente do controle burocrático da administração civil. A falta de um serviço de Enfermagem eficiente nesta guerra causou perdas tão grandes aos exércitos aliados, especialmente aos ingleses, que isto se tornou alvo de uma investigação prolongada por parte do Parlamento inglês.”

  


  Castiglioni17


  Berço da Revolução Industrial e principal nação capitalista do século 18, a Inglaterra tentou com a Guerra da Crimeia conter as investidas expansionistas da Rússia, que ameaçavam a integridade imperialista britânica. Seu poderio econômico, entretanto, coexistia com um triste quadro nosológico em que o elevado índice de mortalidade infantil e as doenças infectocontagiosas surgiam como indicadores da precariedade das condições econômicas e de saúde em que vivia a população.


  Fazendo parte da elite econômica e social e amparada pelo poder político, Florence – que já possuía algum conhecimento de Enfermagem, adquirido com as diaconisas de Kaiserwerth e que, segundo a historiografia, era portadora de grande aptidão vocacional, para tratar de doentes – foi a precursora dessa nova Enfermagem que, como a Medicina, encontrava-se vinculada à política e à ideologia da sociedade capitalista.


  O padrão moral e intelectual das mulheres que partiram com Florence para esse tipo de atividade era submetido a exame criterioso. Elas deveriam ter abnegação absoluta, altruísmo, espírito de sacrifício, integridade, humildade e, acima de tudo, disciplina.


  
    “Florence partiu para Scutari com 38 voluntárias entre religiosas e leigas vindas de diferentes hospitais. Algumas das enfermeiras foram despedidas por incapacidade de adaptação e, principalmente, por indisciplina.”

  


  Paixão18


  Em razão da imagem negativa que a Enfermagem trazia até então, era necessário que se reconstruísse um novo perfil profissional, porém, ele deveria obedecer aos princípios impostos pela nova realidade social.


  As concepções teórico-filosóficas da Enfermagem desenvolvidas por Florence Nightingale apoiaram-se em observações sistematizadas e registros estáticos, extraídos de sua experiência prática no cuidado aos doentes e destacavam quatro conceitos fundamentais: ser humano, meio ambiente, saúde e Enfermagem. Esses conceitos, considerados revolucionários para a sua época, foram revistos e, ainda hoje, identificam-se com as bases humanísticas da Enfermagem tendo sido revigorados pela teoria holística.


  Florence enfatizou em seus dois livros, Notas sobre Hospitais (1858) e Notas sobre Enfermagem (1859), que a arte da Enfermagem consistia em cuidar tanto dos seres humanos sadios quanto dos doentes, entendendo como ações interligadas da Enfermagem o triângulo cuidar-educar-pesquisar. Entendeu, também, que a cura não resultava da ação médica ou de Enfermagem, mas que era um privilégio da natureza; portanto, as ações de Enfermagem deveriam visar à manutenção do doente em condições favoráveis à cura para que a natureza pudesse atuar sobre ele. Considerou que o conhecimento e as ações de Enfermagem são diferentes das ações e dos conhecimentos médicos, uma vez que o interesse da Enfermagem está centrado no ser humano sadio ou doente e não na doença e na saúde propriamente ditas.


  Traçando um paralelo entre o saber nightingaleano e o saber hipocrático, Silva19 ressalta que ambos viam como foco central o doente e não a doença e que, tanto para Florence quanto para Hipócrates, as ações de saúde (médicas ou de Enfermagem) consistiam em ajudar a ação das forças naturais mediante a criação de condições favoráveis ao processo de cura.


  Após a guerra, Florence fundou uma escola de Enfermagem no Hospital Saint Thomas, que passou a servir de modelo para as demais escolas, que foram fundadas posteriormente. A disciplina rigorosa, do tipo militar, era uma das características da escola nightingaleana, bem como a exigência de qualidades morais das candidatas. O curso, de 1 ano, consistia em aulas diárias ministradas por médicos.


  Nas primeiras escolas de Enfermagem, o médico foi, de fato, a única pessoa qualificada para ensinar. A ele cabia, então, decidir quais das suas funções poderia colocar nas mãos das enfermeiras.


  Os requisitos exigidos para a formação da enfermeira, por sua vez, estavam de acordo com as metas do projeto de profissionalização que a sociedade inglesa tinha interesse em empreender e viriam a encaixar-se perfeitamente na cadeia hierárquica e no espaço disciplinado do novo hospital.


  Assim, a Enfermagem surge não mais como uma atividade empírica, desvinculada do saber especializado, mas como uma ocupação assalariada que vem atender à necessidade de mão-de-obra nos hospitais, constituindo-se como uma prática social institucionalizada e específica.


  As escolas nightingaleanas formavam duas categorias distintas de enfermeiras: as ladies, que procediam da classe social mais elevada e desempenhavam funções intelectuais, representadas pela administração, supervisão, direção e controle dos serviços de Enfermagem; e as nurses, que pertenciam aos níveis sociais mais baixos e que, sob a direção das ladies, desenvolviam o trabalho manual de Enfermagem.


  
    “A dicotomia entre trabalho manual e intelectual é assim evidenciada na Enfermagem. O trabalho manual, considerado inferior, pode ser executado por pessoas socialmente inferiores, excluídas do pensar. Já o trabalho intelectual, considerado superior, requeria pessoas vindas de camadas superiores da sociedade. A divisão social precedeu a divisão técnica.”

  


  Resende19


  Este mesmo raciocínio é válido quando se analisa a presença da mulher na Enfermagem e a subordinação da classe à categoria médica, essencialmente masculina. Posto que as tarefas femininas, historicamente falando, sempre tiveram menor prestígio social e sempre estiveram dissociadas do saber intelectual, pode-se concluir:


  
    “... que o trabalho da enfermeira não é desprestigiado por ser feminino, mas é feminino por ser desprestigiado.”

  


  Silva20


  Na medida em que a Enfermagem se introduzia no hospital e que o nível de complexidade técnico-científica da medicina crescia, requerendo, cada vez mais, capacidade intelectual de seus executores, estes começaram a passar para os braços femininos da Enfermagem as tarefas manuais de saúde que lhes cabiam, ficando com a parte intelectual correspondente ao estabelecimento de hipóteses, diagnóstico, prescrição e tratamento.


  Assim, ao executar procedimentos previamente definidos e estabelecidos, a Enfermagem moderna nasce como uma profissão complementar à prática médica, ou seja, um suporte do trabalho médico, subordinado a este.


  Os avanços das ciências naturais e da tecnologia implicaram na divisão técnica do trabalho em saúde, determinando o surgimento de uma gama variada de profissões e ocupações neste ramo. Nesta pirâmide, o ápice é ocupado pelo profissional médico, cabendo a este a maior parcela de status social por questões político-ideológicas. Entretanto, os demais profissionais da área, em seus fóruns de debate, hoje questionam esta hierarquia e levantam discussões e movimentos em favor da igualdade profissional.


  
    “São os enfermeiros (...) e particularmente os internos que, da Inglaterra à Itália, estão à testa do movimento para uma distribuição mais generosa do privilégio médico. Atribui-se aos médicos a vontade de permanecerem os mestres e de deixar ao pessoal auxiliar apenas um papel de segundo plano.”

  


  Illich21


  Na pirâmide hierárquica citada, o enfermeiro, por sua vez, ocupa uma posição mediadora, legitimando a estrutura de poder, por meio do exercício muitas vezes acrítico de funções administrativas e controladoras, colocando a força de trabalho do pessoal subalterno a serviço da ideologia predominante no sistema.


  
EVOLUÇÃO DA ENFERMAGEM NO CONTEXTO DAS GUERRAS


  Este aprofundamento é necessário para que se compreenda o cenário que se descortinava por ocasião da implantação da Enfermagem Moderna pelas mãos de Florence Nightingale:


  É importante discutir o impacto da participação das mulheres nas guerras, sobretudo quanto à visão do seu papel na sociedade da época, visto que o próprio Estado padronizava a imagem feminina como ser inferior na conjuntura social. Ademais, falar sobre mulheres em guerras parece antagônico, afinal no senso comum, guerra seria “coisa de homem”. Entretanto sem elas os países não teriam superado seus martírios, pois muito embora as guerras fossem acontecimentos trágicos, funcionaram na intelectualidade feminina como oportunidades de demonstrar sua capacidade como pessoas e como cidadãs. Não há dúvida de que as guerras foram uma ocasião em que as mulheres puderam revelar suas habilidades, expandindo seus limites de atuação para além do ambiente doméstico.


  
    “A cooperação das mulheres nos esforços de guerra foi notável, tanto por sua dimensão quanto pela condição que vinham obtendo socialmente. Elas marcaram presença em várias atividades, principalmente naquelas antes ocupadas pelos homens. Na Primeira e na Segunda Guerra Mundial, trabalharam exaustivamente para suprir a demanda de mão de obra, tanto no campo em atividades agrícolas, quanto nas indústrias civis e militares de aviões, navios, armamentos e munições, na produção de ferramentas, embalagens e uma gama variada de outros produtos que eram produzidos freneticamente para suprir as necessidades de guerra. O trabalho feminino foi adotado em todos os países, inicialmente por um voluntariado de mulheres solteiras, sendo rapidamente completado por mulheres de todas as condições e classes sociais. Elas apareceram em todos os cantos do mundo, como soldadoras, guardas de trânsito, enfermeiras, pilotos de aviões, motoristas, secretárias, datilógrafas. Enfim, estavam em toda parte”.

  


  Anton-Solanas22


  Embora a mobilização dessa força de trabalho tenha, até certo ponto, desarticulado momentaneamente os movimentos feministas que eclodiram à época; ideológica e politicamente, as mulheres foram importantes como componentes do mecanismo organizacional proposto pelos países em guerra para assegurar uma nova identidade nacional. Isto foi defendido pelos merchandisings dos veículos de comunicação, que usavam imagens femininas para apregoar um modelo abnegado, voluntário e desprendido de atuação da mulher em apoio à pátria, transmitindo à sociedade a urgência de se apoiar as causas políticas da nação. Porém na realidade, as sociedades desses períodos eram intensamente patriarcais e não havia interesse em se propagar reivindicações de caráter liberal e democrático que pudessem favorecer a emancipação feminina.


  Em todas as principais capitais do mundo, foram divulgadas, estrategicamente, imagens de enfermeiras e difusão da formação de enfermeiras para atuarem nas guerras pelo CICV (Comitê Internacional da Cruz Vermelha), assim denominado em 1876, para ilustrar o perfil humanitário da mulher a serviço dos países em conflito, transmitindo à sociedade a necessidade da profissão em prol das causas políticas. A situação da classe feminina teve seus reflexos na enfermagem, ratificando seu compromisso de salvar vidas em situações hostis. Isto deu maior visibilidade à profissão, consagrando-a publicamente em ambientes ocupados exclusivamente por homens, aumentou seu reconhecimento e dignidade, apesar das consequências da subutilização terem marcado sua trajetória histórica.


  Na Europa e em diversos países, por ocasião das guerras, a mulher era considerada como pertencente a um gênero inferior, elas deveriam cuidar de suas famílias e das tarefas do lar, sem participação alguma na política e sem apoio para se instruir ou cursar uma universidade. O mundo político era visto como impróprio para elas. Somente mulheres que pertenciam às camadas sociais elevadas conseguiam alguma formação, na maioria básica, como aprender a ler e escrever. Poucas delas conseguiam participar de reuniões políticas, e quando isto acontecia, estavam sempre junto a seus maridos ou pais. Mesmo em tais oportunidades, permaneciam alienadas, pois os homens separadamente conversavam sobre política, enquanto as mulheres falavam sobre seus maridos e assuntos domésticos.


  Nessa conjuntura onde a relação entre homens e mulheres era desigual e o voto um direito unicamente masculino, inúmeras mulheres lutaram por seus direitos, com protestos de ampla repercussão que abalaram especialmente a sociedade europeia. Essas mulheres viam a guerra como uma incivilidade que encerraria os movimentos já escassos de busca de igualdade. Exemplo disto foram os movimentos sufragistas para a conquista do voto feminino, que dominaram toda a Europa, EUA e posteriormente outros países nos períodos pré e pós-guerras.


  A ideia do direito ao voto foi inspirada no Iluminismo do século 18, que pregava os ideais de igualdade e liberdade e inspirou as ideias dos sistemas democráticos e republicanos. As manifestações iniciais partiram de mulheres cultas provenientes de classes sociais elevadas, sendo a primeira na Nova Zelândia em 1893; liderada por Kate Sheppard, uma britânica criada na Nova Zelândia. A partir daí surgiram outros movimentos em toda a Europa e América, reivindicando uma participação mais ativa da mulher na sociedade, na vida polÍtica e leis que promovessem uma justiça mais equânime à liberdade das mulheres, até então confinadas num mundo dirigido por homens e envolto em conceitos morais injustos e discriminatórios.


  Na Inglaterra, berço de Florence Nightingale (1820-1910), o Movimento Sufragista teve grande repercussão, motivando outros países a aderirem ao sufrágio feminino, entretanto, os próprios pensadores iluministas ingleses da época, como John Locke e David Hume, consideravam que as mulheres de sua época não teriam capacidade de entender o modelo parlamentar inglês pela falta de instrução, e que, portanto, não poderiam participar do sistema eleitoral. Essa ideologia por parte dos pensadores reforçava o controle social e a divisão de classes e mantinha o status quo masculino, uma vez que sem poder de decisão ou voto, as mulheres não poderiam se candidatar a cargos públicos nem participar de deliberações políticas.


  Foram líderes desse processo militantes de partidos políticos criados pela causa, sufragistas e feministas britânicas, como Milicent Fawcett (1847-1919); Emmeline Pankhurst (1858-1928) e as ativistas Annie Kenney, Dame Ethel Smyth e Emily Davison. Elas adotaram medidas radicais, pois era preciso provocar, chocar e tumultuar para serem ouvidas e vistas. Acorrentaram-se a postes, promoveram piquetes, passeatas e greves de fome, levando a mídia inglesa a noticiar os eventos de forma pejorativa, o que originou o termo sufragista, termo este que embora depreciativo, foi aceito e adotado pelo movimento. A partir desses incidentes a repressão policial aumentou gerando inúmeras prisões e mortes de militantes. Apesar dessa luta elas não conseguiram o direito ao voto, e sim, uma resistência direta ao movimento. Somente a partir de 1918, quando sob o efeito da I Guerra Mundial (1914-1918), a população ficou restrita a crianças, velhos e mulheres e a sociedade forçosamente revisou seus valores, elas conseguiram implantar o voto feminino na Inglaterra.


  Estes comentários mostram que diante da realidade de vida das mulheres desta época, Florence Nightingale foi realmente admirável e superou com maestria todas as dificuldades de seu tempo. Detentora de uma inteligência formidável e coragem impressionante soube conquistar sua independência e utilizar seus valores pessoais e habilidades, aperfeiçoando-se, aprofundando seus estudos e colocando seus conhecimentos a serviço da humanidade, exatamente quando todas as circunstâncias eram desfavoráveis para isto. Ela fez acontecer de uma forma diferente, não foi uma militante política, mas seu movimento foi extremamente revolucionário. Não foi para as ruas reivindicar seus direitos, porém, conquistou-os com trabalho árduo, muita persistência e determinação, diretamente nos campos de batalha. Serviu ao seu país e criou uma nova profissão, a Enfermagem Moderna, que ficou como legado para as futuras gerações, não apenas de mulheres, mas também de homens, que ao optarem por essa profissão, através de seu exercício, conseguem ocupar espaços, obter respeito e usufruir direitos.


  A Figura 1-2 retrata uma foto clássica de Florence Nightingale, conhecida mundialmente por seu destaque na Guerra da Crimeia e como precursora da Enfermagem Moderna.
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  Fig. 1-2. Florence Nightingale.
Fonte: Wikimedia Foundation, 2018. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Florence_Nightingale&oldid=52686370>. Acesso em: 17 jul. 2018.


  
Guerra da Crimeia (1853-1856)


  A Guerra da Crimeia foi uma das muitas investidas do Império Russo para expandir suas fronteiras no século 19. A expansão russa se dava para o leste europeu (Império Alemão e Austro-Húngaro) e para o sul (Império Turco-Otomano, que incluía a região Balcânica e o Mar Negro). As pretensões expansionistas da Rússia para o sul, em direção ao Mar Negro, tinham como principal objetivo buscar uma saída marítima mais próxima e interessante em termos comerciais, visto que as demais saídas de seu imenso território ficavam em regiões longínquas de difícil acesso.


  Ao sul, o Império Turco-Otomano ocupava o que hoje é parte da antiga Iugoslávia, Grécia, parte da Romênia e Bulgária, países esses que limitavam a saída dos russos pelo sul. Ocorre que este Império estava em franca decadência, apesar de ter dominado todo o norte da África, Península Arábica e parte da Península Balcânica, o que atraía a cobiça de vários países de projeção global, como França, Inglaterra e, especialmente, Rússia, pela proximidade de seu território.


  A Inglaterra recuperava-se de recentes guerras Napoleônicas e buscava manter sua hegemonia no controle estratégico dos estreitos de Bósforo e Dardanelos, no noroeste da Turquia, fronteiriços aos continentes da Europa e Ásia, por onde se comunicava com a Índia. Por outro lado, a França esperava se realinhar junto com a Inglaterra e outras grandes potências, para preservar seu status, enquanto transitava entre a monarquia burguesa e o novo Império de Napoleão III.


  A expansão da Rússia em direção ao sul não interessava à Inglaterra e a França, pois já havia uma tendência de que estas ocupassem parte desses territórios, o que de fato ocorreu mais tarde, ao final da I Guerra Mundial, com a dissolução do Império Turco-Otomano.


  Em outubro de 1853 as tropas da Rússia cruzaram o Rio Danúbio e invadiram o território Turco, incitando a reação imediata da França, que se colocou do lado Turco. A Rússia se retirou, mas Inglaterra e França optaram por prosseguir com as operações militares, avançando sobre a Rússia. Uma operação militar foi estruturada, não no Rio Danúbio, onde a Rússia invadira a Turquia, mas na Crimeia, uma península estratégica do Mar Negro, na base militar de Sebastopol, de onde partiam as forças russas. O alvo da guerra não era os russos em seu campo militar, mas o poder militar russo na Crimeia, daí a guerra ser chamada Guerra da Crimeia. Uma expedição naval Anglo-Francesa cruzou o território Turco pelos mares e por Istambul, até a Crimeia. O conflito teve inicio efetivamente em março de 1854 e o Cerco de Sebastopol foi o principal combate ocorrido na Guerra da Crimeia, de setembro de 1854 até setembro de 1855. A guerra contou também com o apoio do Reino da Sardenha e do Império Austríaco.


  O território era extremamente hostil e a logística das tropas franco-inglesas para ir até o Mar Negro era difícil, além do que, a base russa estava muito bem defendida. A campanha militar se transformou numa campanha lenta que sofria com os rigores do inverso, da fome e de doenças como cólera, disenteria e tifo, que dizimaram os exércitos indistintamente, muito mais do que o próprio campo de batalha. As taxas de mortalidade por estas causas foram altíssimas, conforme a própria Florence Nightingale documentou em seu famoso Diagrama das Rosas, com o qual ilustrou o relatório apresentado a Rainha Vitória da Inglaterra após o conflito. Naquele diagrama ela documentou, que no período de janeiro de 1855 a janeiro de 1856 houve um decréscimo espantoso. De mais de 2.500 mortes em 1855 para apenas 42 mortes em 1856. Tais resultados deveram-se principalmente às medidas de saneamento e higiene que foram adotadas por ela e pelas suas voluntárias no Hospital de Scutari.


  A guerra terminou com a vitória dos aliados contra a Rússia, apesar desta ter mantido uma defensiva importante. A Rússia concordou em desmontar sua histórica frota no Mar Negro, que era sua ferramenta de expansão, mas na década de 70 daquele mesmo século, esta frota foi reativada numa nova guerra entre Russos e Turcos, quando estes já não contavam mais com o apoio da França e Inglaterra.


  A guerra da Crimeia foi, portanto, uma guerra de transição que opôs os Russos ao ocidente, mas antes de tudo foi uma guerra da Revolução Industrial, onde pela primeira vez foi usado o telégrafo, os navios a vapor, a fotografia e especialmente a tecnologia militar mais avançada em precisão e alcance por parte das forças ocidentais. O uso da fotografia e do telégrafo deram dimensões públicas a esta guerra e o telégrafo possibilitou maior controle das forças armadas pelos altos comandos a partir dos países de origem.


  Posteriormente, com a expansão das fronteiras da Rússia, toda a Europa do Leste foi incorporada ao Império Russo da época, inclusive a Ucrânia e a Crimeia, região estrategicamente importante por sua localização geográfica e que por isso mesmo, até hoje é palco de disputas. Kruschev, líder comunista russo resolveu anexa-la à Ucrânia em 1954, sendo hoje República Autônoma da Ucrânia.


  No decurso da Guerra da Crimeia, além de Florence Nightingale, outro nome merece ser destacado, pela dedicação pessoal junto aos militares doentes, convalescentes e feridos nos campos de batalha: Mary Jane Seacole, (1805-1881), enfermeira jamaicana que também serviu como voluntária, naquele embate (Fig. 1-3).
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  Fig. 1-3. Retrato a óleo de Mary Seacole, por Albert Charles Challen (1869).
Fonte: Wikimedia Foundation, 2018. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Mary_Seacole&oldid=52465639>. Acesso em: 27 jun. 2018.


  
    “Nightingale, designada pelo governo inglês, e Mary Seacole, voluntariamente, foram ao campo de batalha para se juntar ao trabalho de resgate dos soldados feridos. Essas duas enfermeiras, com diferentes antecedentes familiares e raça, salvaram a vida de muitos feridos e pacientes. Elas foram altamente elogiadas após a divulgação de sua atuação pela mídia. O nome de Nightingale foi lembrado pelas gerações posteriores, mas o último, contrariamente, foi esquecido. Historicamente, os feitos e contribuições para a enfermagem de Mary Seacole também devem ser respeitados de forma semelhante”.

  


  McDonald L et al.23; Zhao XY24


  Primeira Guerra Mundial (1914-1918)


  É provável que nenhum outro continente no mundo tenha sofrido tantas mudanças e apresente uma história tão conturbada nos últimos séculos quanto a Europa, especialmente quanto à demarcação de suas fronteiras, que vem sendo foco de invasões, ocupações e revoluções através dos tempos.


  O século 20 foi o mais cruel e de maior importância no futuro da Europa, com duas Guerras Mundiais, o período da Guerra Fria, as tensões entre os Estados Unidos e a Rússia, e outros fatos que fizeram o mapa mundial se movimentar intensamente. Em todos os conflitos, sem dúvida, houve figuras voluntariosas e altruístas que se dedicaram ao cuidado da população civil dos países em guerra e de seus combatentes.


  A Primeira Guerra Mundial, ou Grande Guerra, foi uma guerra global centrada na Europa, que começou em 28 de julho de 1914 e terminou em 11 de novembro de 1918. Os motivos foram o nacionalismo exacerbado que dominava as populações, e o fortalecimento de países imperialistas, dentre eles, Império Austro-Húngaro, Turco-Otomano, Rússia, Japão, EUA, Alemanha, França e Inglaterra. Esses países desenvolviam políticas de expansão, preocupados em ampliar e manter sob seu controle o domínio territorial e econômico sobre povos ou nações menos potentes. Simultaneamente, estavam empenhados numa corrida armamentista severa e investiam secretamente em seus exércitos, nos planos de guerra e na sofisticação da tecnologia bélica com a intenção de se protegerem, ou atacarem, num futuro próximo.


  Antes da guerra o desenvolvimento obtido com as recentes descobertas da Segunda Revolução Industrial possibilitava progressos científicos, econômicos e tecnológicos, que tornavam a vida mais acessível e próspera para as populações, principalmente pelos avanços dos meios de comunicação, transporte e cultura. Em contrapartida, ocorria um intenso êxodo rural, fortalecendo a cultura urbana nos principais centros Europeus. Este período ficou conhecido como Belle Epóque, por representar uma era de otimismo e de paz. Na realidade vivia-se uma “paz armada”, num clima de insegurança em que as grandes potências poderiam se desarmonizar a qualquer momento.


  Por esta razão foi criado um sistema de alianças e convenções entre os principais países, de acordo com suas motivações e interesses, que os integrava em dois blocos, para garantir proteção e apoio militar mútuo em caso de guerra: de um lado a Tríplice Aliança, criada em 1882, composta pelo Império Alemão, Império Austro-Húngaro e Itália e de outro a Tríplice Entente, em 1907, formada pelo Império Russo (tendo como aliada a Sérvia), a França que esperava retomar da Alemanha a região da Alsácia-Lorena perdida na Guerra Franco-Prussiana (Revanchismo francês) e o Reino Unido.
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